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MM.  JUÍZO DA XX VARA CÍVEL DA COMARCA DE XX
FULANO, qualificação e endereço, vem, por intermédio de sua advogada que esta subscreve, conforme procurações anexas, vêm à presença de Vossa Excelência, em virtude do falecimento de XX,qualificação, que, no dia xx de xx de 2020, às 00:00hs, com x anos de idade, (certidão de óbito inclusa), veio a falecer, não deixando testamento ou qualquer outra disposição de última vontade, ficando bem a ser inventariado à ÚNICA HERDEIRA, cônjuge supértiste, FULANO requerer, neste ato, a junção das 
	PRIMEIRAS DECLARAÇÕES, Estimativa dos Bens e Plano de Partilha


em peça inclusa, requer se digne Vossa Excelência de nomear a herdeira inventariante, mediante o compromisso legal, e determinar o prosseguimento do feito, até o final do processo, em conformidade com os dispositivos legais do art. 659 e §§, artigo 620 ambos do NCPC c/c com artigo 1.829 do C. C.
Dá-se a presente, para início e abertura do processo, o valor de R$ 000  (valor por extenso).

Termos em que,
Pede deferimento.
Cidade, data de 2020.

Advogado
OAB 

I- Da prioridade de tramitação

Em prima facie, urge ressaltar que a autora é idosa – 80 anos – na forma da lei, conforme documento em anexo.

Assim, faz jus à tramitação prioritário do presente processo, previsto no art. 1048, I do CPC c/c art. 71 do estatuto do idoso, motivo pelo qual, desde já requer o direito.

II – Da gratuidade de justiça
Insta esclarecer que a Requerente trabalhou, por muitos anos, na condição de empregada doméstica em zona rural, profissão pela qual aposentou-se, recebendo, hoje, quantia igual a 1 (um) salário mínimo, logo goza de pouca condição econômica, não podendo arcar com os custos e despesas decorrentes de um processo judicial, bem como os honorários advocatícios, sem privar a si mesmos do próprio sustento, ou de seus familiares, conforme declarações de hipossuficiência que seguem em anexos.

Destarte, requer a autora, os benefícios da Justiça Gratuita, beneplácitos assegurados pela Constituição Federal no artigo 5º, LXXIV e pela Lei 13.105/2015 em seus artigos 98, § 1º e art. 99 todos do Código de Processos Civil Brasileiro, com o fim precípuo de não afastar a distribuição da Justiça aos jurisdicionados mais carentes, razão pela qual, requer desde já se digne Vossa Excelência em conceder o benefício da gratuidade da justiça aos Requerentes, que deverá abranger todas as fases processuais, do início à conclusão desta.
III – Da desnecessidade da realização da audiência de conciliação
Atendendo ao disposto no artigo 319, inciso VII do Código de Processo Civil, a requerente informa que não possui interesse na realização de audiência de conciliação, sobretudo pelo fato de ser a única herdeira do de cujo.

Desse modo, visando maior celeridade processual e a efetividade da tutela jurisdicional, os Requerentes, desde já, manifestam seu desinteresse pela audiência de conciliação, ante a sua desnecessidade.

 PRIMEIRAS DECLARAÇÕES

DO AUTOR DA HERANÇA

Nome do de cujus, qualificação, que, no dia xx de xx de 2020, às 00:00hs, com x anos de idade, (certidão de óbito inclusa)veio a falecer,  era casado em regime de separação de bens com A AUTORA FULANA, conforme cerimônia realizada em DATA DA CERIMÔNIA, e junta permaneceu até o óbito.

O autor da herança não deixou testamento ou disposição de última vontade, contudo, deixou bem, que trata-se de quantia em dinheiro, e uma única herdeira. Considerado, hermeneuticamente, que cônjuge, qualquer que seja o regime de bens adotado pelo casal, é herdeiro necessário (art. 1.845 do Código Civil).

QUALIFICAÇÃO DA HERDEIRA ÚNICA.

FULANA DE TAL, qualificação.
DOS BENS:

O finado deixou o seguinte bem:
Quantias em dinheiro nos referidos bancos:

	Banco 
	Banco
	Banco 
	Total

	AG. 
	AG. 
	AG. 
	R$ 

	Conta
	Conta 
	Conta 
	

	R$ 
	R$ 
	R$ 
	


Ressalta-se que a autora desconhece qualquer outro bem em nome do de cujus que se possa incluir no presente inventário.
DO PLANO DE PARTILHA.

No que consiste o plano de partilha, é factível a inexistência de outros herdeiros, somente uma herdeira, que, de acordo com Certidão de Casamento e Atestado de Óbito, ora apresentado nesta Exordial, comprovam a sua titularidade, e de acordo com o valor total do acervo hereditário liquido no montante de R$ xx,xx será deduzido 100% à cônjuge supértiste, que era casada com o inventariado, como consta Certidão de Casamento, anexo.

DAS DIVIDAS E TRIBUTOS DO ESPÓLIO

Desconhece a inventariante de dividas ativas ou passivas a declarar sobre o espolio, porém, caso haja vista o conhecimento de alguma divida, prontifica-se em informar este Juízo sobre tal.
DA ADJUDICAÇÃO:
Como não há mais de um herdeiro, caso em que, pressupõe a dispensa da realização de partilha, mas a realização de ADJUDICAÇÃO.

Assim, sob a devida reverência, está feito o levantamento, portanto, requer seja efetuado o pagamento do montante a herdeira, que segue subscrito:

	Banco 
	Banco 
	Banco 
	Total

	AG.
	AG. 
	AG. 
	R$ 

	Conta 
	Conta 
	Conta 
	

	R$ 
	R$ 
	R$ 
	


 DOS BENS FICA ASSIM DEFINIDA:

A herdeira manterá a posse em relação ao bem.
IV DOS PEDIDO PEDIDOS E REQUERIMENTOS

a) Seja deferido o pedido dos benefícios da Justiça Gratuita, de acordo com, artigo 5º, LXXIV C. F. E pela Lei 13.105/2015 (NCPC), artigo 98 e seguintes;

2) A Requerente manifesta seu desinteresse pela audiência ante a sua desnecessidade nos termos do Art. 319, inc. VII do CPC.
3) Conceder a prioridade de tramitação, tendo em vista a idade avançada da requerente, sendo idosa com 80 anos de idade.
b) Cumpridas as formalidades processuais, requer a Homologação de pleno do Pedido de Adjudicação, observando o disposto no artigo 658 § 1º e § 2º, para que, desde já, produza seus jurídicos e efeitos legais, sendo expedida Carta de Adjudicação em favor da Requerente, ora cônjuge supérstite, Fulana;

Dá-se a presente, para início e abertura do processo, o valor de R$ xx (valor por extenso).

Termos em que,
Pede deferimento.
cidade, data de 2020.

Advogado
OAB 
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